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RESUMO 

No Brasil estudos sobre a dimensão territorial do desenvolvimento vêm contribuindo, desde a 

década de 2000, para o enfrentamento do desafio de aliar coesão social ao crescimento econômico. 

O “Território Extremo Sul da Bahia” manteve estrutura agrária fluida e populações rurais de base 

familiar esparsas até a década de 1970, quando uma coalizão entre Estado e empresas de papel e 

celulose implanta um projeto territorial apoiado no setor privado de grande porte, capital intensivo, 

indústrias localizadas, latifúndio e monocultura de eucalipto. As transformações nas dinâmicas 

territoriais são acentuadas pela implantação da BR 101, novo ciclo extrativo de madeira (Sant’Anna, 

2009) com intenso desmatamento (Mendonça et al, 1994). No entanto, a partir da Constituição 1988, 

agentes territoriais desafiantes desse projeto, como movimentos de luta pela terra (como o MST), 

quilombolas e indígenas, se fortalecem, intensificam formas de organização e ação coletiva e 

impõem pressão sobre empresas e Estado. No século XXI, diante do quadro de acentuada 

concentração fundiária, baixa diversidade produtiva, poucas cidades intermediárias, desempenho 

heterogêneo de indicadores, com contrastes entre regiões dinamizadas e estagnadas (Berdegué et al, 

2012), dois novos fatores se apresentam na esfera territorial: as políticas socialdesenvolvimentistas 

nacionais, que provocam inédita melhoria nos indicadores socioeconômicos municipais, e a 

inauguração de novas instâncias de governança local, para o debate entre projetos concorrentes e a 

formação de coalizões sociais.  Neste artigo uma arena de negociação em torno da questão agrária, 

entendida como locus de interação entre movimentos sociais, empresas e Estado, é analisada sob a 

perspectiva do framework proposto por Elinor Ostrom (2010). As ações articuladas como resultados 

dessa arena demonstram a capacidade desenvolvida pelas forças sociais locais para a formação de 

novas coalizões e alteração de parte das estruturas territoriais constituídas historicamente, 

contribuindo para o avanço na direção um desenvolvimento territorial mais coeso. 
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ABSTRACT 

In Brazil, studies on the territorial dimension of development have been contributing, since the 

decade of 2000, to the challenge of allying social cohesion with economic growth. The "Extreme 

South Territory of Bahia" maintained a fluid agrarian structure and sparsely populated rural 

populations until the 1970s, when a coalition between the State and pulp and paper companies 

implemented a territorial project supported by the large private sector, capital intensive , localized 

industries, latifundia and eucalyptus monoculture. The transformations in the territorial dynamics 

are accentuated by the implantation of BR 101, a new wood extraction cycle (Santanna, 2009) with 

intense deforestation (Ceplac, 1994). However, since the 1988 constitution, territorial agents who 

are challenging this project, such as land-based struggle movements (such as the MST), 

quilombolas and indigenous peoples, are strengthening, intensifying forms of organization and 

collective action, and imposing pressure on companies and the State. In the twenty-first century, in 

the face of a marked concentration of land, low production diversity, few intermediate cities, 

heterogeneous performance of indicators, with contrasts between dynamized and stagnant regions 

(Berdegué et al, 2012), two new factors present themselves in the territorial sphere: national social-

development policies, which lead to an unprecedented improvement in municipal socio-economic 

indicators, and the inauguration of new instances of local governance, for the debate between 

competing projects and the formation of social coalitions. In this article, an arena of negotiation 

around the agrarian question, understood as locus of interaction between social movements, 

companies and State, is analyzed from the perspective of the framework proposed by Elinor Ostrom 

(2010). The actions articulated as results of this arena demonstrate the capacity developed by the 

local social forces for the formation of new coalitions and alteration of part of the historically 

constituted territorial structures, contributing to the progress towards a more cohesive territorial 

development. 
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I. Introdução 

A dimensão territorial do desenvolvimento é valorizada desde os anos 1990 pela União 

Europeia e OCDE, após o clássico livro de Bagnasco (1977)1 sobre a Terceira Itália 

chama atenção às “características morfológicas de determinados territórios e sua 

importância no estabelecimento da dinâmica econômica local” (Favareto, 2007, p. 17) 

enquanto condições estruturais locais que refratam processos socioeconômico2. Próxima 

à vertente italiana, a francesa destaca a coesão territorial, baseada na racionalização e 

processos de ativação de recursos por agentes territoriais3. Nelas se inspira a vertente 

hispano-americana, que coloca como centro de debate para a América Latina a questão 

“como transpor nosso passado de exclusão e a não valorização territorial criando uma 

base própria de conhecimento que permita a proposição de um enfoque territorial que 

faça sentido para os países latino-americanos? ” (Berdegué et al, 2011, 2012, 2015). 

Autores latino-americanos desde os anos 20004 trazem a relevância de fatores endógenos 

como obstáculos ao desenvolvimento, como baixo estoque de capital social, baixa 

capacidade de articulação e alta dependência dos poderes públicos, pois dificultam a 

emergência de instituições capazes de potencializar ativos territoriais a ponto de 

converter o ambiente em base profícua à inovação (Abramovay, 2000) 5 . Apontam 

também fatores exógenos, como “a regionalização internacional” (ou a “globalização”), 

com decorrências diretas na diversificação das políticas governamentais (Veiga, 1999).  

                                                 
1 Tre italie: la problematica territoriale del svillupoitaliano. 
2 Balanço aprofundado sobre emergência da abordagem territorial em Favareto (2007). 
3 Compõe a literatura científica a vertente anglo-americana, com ênfase em economias de aglomeração e sistemas pro-
dutivos locais (Piore & Sabel, 1984; Piore et al, 1997; Kemeny & Storper, 2014). 
4 Ver: Veiga, 1999, 2000, 2001 e 2002; Abramovay, 2000 e 2008; Favareto, 2007; Berdegué et al, 2012; Favareto et al, 
2013; Bitoun, 2014; Modrego & Berdegué, 2015. 
5 Abramovay aborda as noções de capital social em Putnam, Coleman e Bourdieu e o define como: “uma densa rede de 
relações entre serviços e organizações públicas, iniciativas empresariais urbanas e rurais, agrícolas e não agrícolas” 
(Abramovay, 2000, p. 2). 
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O programa Territorios en Movimiento – Dinámicas Territoriales Rurales en América 

Latina (DTR)6, aponta que, no continente, a história dos territórios tem peso expressivo 

na formatação do desenvolvimento e não favoreceu dinâmicas de crescimento inclusivo 

e sustentável (Berdegué et al, 2012). Propõe, para análise do desenvolvimento territorial, 

cinco fatores-chave endógenos, cujas dinâmicas têm decorrências diretas para a coesão: 

nível de equidade da estrutura agrária e formas de acesso e uso dos recursos naturais; 

diversidade e nível organizacional das estruturas econômicas; vínculos com mercados 

dinâmicos; presença de cidades médias; formas de administração de investimentos 

públicos (Berdergué et al, 2015). São variáveis que favorecem ou dificultam a 

emergência de coalizões sociais mais ou menos ampliadas e, portanto, de modelos de 

desenvolvimento mais ou menos democráticos e distributivos. 

O projeto Mudança de longo prazo e metamorfoses da dominação nas regiões rurais ou 

interioranas do Brasil (Favareto, 2014) 7, ao qual se filia este artigo, aplica a ótica do 

Programa DTR às regiões não metropolitanas do Brasil e mostra configurações 

contrastantes de desenvolvimento com coesão. Indicadores sociais e econômicos 

recentes demonstram que na década passada houve no país redução da pobreza e da 

desigualdade (Favareto et al, 2013), acompanhadas de continuado crescimento 

econômico (Neri, 2012)8, entretanto, a manifestação espacial destes avanços não foi 

homogênea. Em 296 municípios (4,3 milhões de pessoas) a renda diminuiu e em 1359 

municípios (44,6 milhões de pessoas) a desigualdade aumentou, cidades localizadas 

prioritariamente nas regiões Norte e Nordeste (Favareto et al, 2014). 

Este é o caso do Território Extremo Sul da Bahia. Por um lado, se enquadra no perfil 

preconizado pela literatura como propício ao desenvolvimento territorial, congregando 
                                                 
6 Coordenado pelo Centro Latino-americano para o Desenvolvimento Rural (Rimisp) em 11 países latino-americanos 
(2008 e 2012), entende territórios como espaços “reconhecidos como unidades funcionais pelos próprios habitantes e 
por outros agentes, com sentido para a vida cotidiana das pessoas e para o funcionamento de organizações e empresas” 
(Schejtman & Berdegué, 2003 apud Berdegué et al, 2012; página 37, tradução da autora). 
7 Parceria entre o Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (CEBRAP) e a UFABC. 
8 Questionamentos sobre a veracidade do “continuado crescimento econômico” já vinham acontecendo e autores como 
Pochmann (2012) atentaram para os limites econômicos e as fragilidades da “nova classe média”. O relatório “From 
Wealth to Well-being” (BCG, 2012) do Boston Consulting Group mostrava expressivo desempenho brasileiro em bem-
estar para cada ponto percentual do PIB, mas não em sustentabilidade do crescimento. 
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diversidade de agentes, significativos feixes de políticas públicas e investimentos 

privados 9 . Tem forte presença de agricultura familiar, pesca artesanal, populações 

indígenas10 e quilombolas11, além de atividade marcante de movimentos de luta pela 

terra, como o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST)12. É foco de 

políticas federais como o Bolsa Família, Luz para Todos e Minha Casa Minha Vida e 

tem na indústria de papel e celulose um agente que garante PIB territorial expressivo, 

hoje cerca de 5% do PIB baiano (Oberling et al, 2013). Por outro lado, ainda não alcança 

o desenvolvimento que alia crescimento econômico à coesão social, apresentando grupos 

de agentes em situação de exclusão e municípios com altas taxas de desemprego, 

analfabetismo e pobreza (Magalhães & Buzato, 2016) 13.  

A produção de celulose inseriu o território na agenda econômica do país a partir da 

década de 1970, mas, em função das forças que apoiaram sua instalação, do perfil 

capital-intensivo e da necessidade de grandes extensões de terra, contribuiu para a 

formatação de desenhos assimétricos de apropriação do espaço, produção e fluxo de 

pessoas e mercadorias. A estrutura agrária se consolida em padrão fortemente 

concentrado, as empresas de celulose como maiores detentoras de terras.  A diversidade 

produtiva diminui e o eucalipto ocupa grandes extensões de terras.  Os mercados locais 

são restritos e concentrados às margens da BR 101. Cresce a assimetria de dinamização 

da economia entre a porção litorânea, com plantios e indústrias, e a porção interiorana, 

com pecuária extensiva de baixa produtividade. Uma das principais consequências foi a 

formação de intensos conflitos em torno de questões fundiárias, que contribuíram para 

                                                 
9 Ver: Banco Mundial, 2001 e 2006; OCDE 2001 e 2013; Veiga, 2004; MDA, 2005; Favareto, 2010; Berdegué et al, 
2012; ONU, 2013. 
10 Águas Belas, Barra Velha, Barra Velha do Monte Pascoal e Cahy-Pequi em Prado; Aldeia Velha, Coroa Vermelha, 
Imbiriba e Mata Medonha em Porto Seguro e Santa Cruz Cabrália; Tupinambá de Belmonte em Belmonte. Site: 
http://www.funai.gov.br (último acesso em 15/01/2016). 
11 Vila Juazeiro em Ibirapuã; Mota em Itanhém; Cândido Mariano, Helvécia, Mutum, Naiá, Rio do Sul e Volta Miúda 
em Nova Viçosa. Espora Gato, em Caravelas, aguarda análise técnica (planilhas atualizadas até 31/12/2015). Site: 
http://www.palmares.gov.br/ (último acesso em 15/01/2016). 
12 Aprofundamento sobre histórico dos movimentos de luta pela terra no Extremo Sul da Bahia em Medeiros (1989). 
13 Análise detalhada sobre indicadores de Produção, Renda e Bem-estar no território em Magalhães (2017) e Favareto et 
al (2014). 
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consolidar forças dominantes e dominadas nas configurações territoriais na segunda 

metade do século XX (Paulino, 2014; Magalhães et al, 2015). Um mapa atual do uso da 

terra pode ser visto abaixo: 

 

Figura 1: Uso da terra no Extremo Sul da Bahia (TNT, 2015) 

Na primeira década e meia do século XXI elementos endógenos e exógenos provocam 

mudanças nas dinâmicas territoriais, dos quais esse texto enfatiza alguns. Como 

elemento exógeno, políticas públicas federais, que contribuem para a inclusão social, 

mas espacialmente cegas (Galvanese, 2015), decorrendo em heterogeneidade nas formas 

como são refratadas pelas realidades locais. Embora desconsiderem a dimensão 

territorial, elas alteram estoques de ativos das populações rurais pobres e injetam novo 

fôlego à organização social construída política e socialmente pela agricultura de base 

familiar. Como elemento endógeno, a formação de arena de ação como locus de 

interação entre forças sociais, representativas de maior número e diversidade de agentes 
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e objetivos. A arena desenvolveu acordos de compra-e-venda de terras para o Programa 

Nacional de Reforma Agrária, estabelecidos entre movimentos sociais de luta pela terra e 

empresas de celulose por meio de processo inédito no país, com a participação de forças 

públicas executoras e equipes de filiação acadêmica como terceira parte.  

Adota-se aqui, como pressuposto, a centralidade de arenas de ação para a compreensão 

de fatores relevantes ao desenvolvimento territorial com coesão, entendendo que se 

colocam como ponto de intersecção entre coalizões sociais, heranças históricas 

restritivas e instituições que conformam estruturas socioeconômicas. Elinor Ostrom 

(2010)14 propõe arenas de ação como esferas microssituacionais de governança territorial 

autoinstituída para o debate de conflitos em torno do acesso e uso de recursos de bem 

comum. Podem estabelecer ações coletivas e propor instituições que contribuam para 

ampliar o atendimento às demandas de expansão de bases materiais de maior diversidade 

de agentes e à preservação ambiental. O artigo tem por objetivo apresentar análise da 

arena de ação conforme proposto por Ostrom (2010), desenvolvida no âmbito da tese 

“Coesão e conflito – Análise das relações entre coalizões sociais e instituições para a 

governança territorial na Costa do Desenvolvimento e Extremo Sul da Bahia”15.  

 

II. Marco teórico/marco conceptual 

Este artigo lança mão de quadro teórico que, à luz da teoria bourdieusiana, interpreta as 

ordens de objetivação estrutural e fenomênica como momentos complementares de 

análise, entendendo que relações estabelecidas entre forças sociais dominantes e 

confrontantes foram forjadas historicamente por conformações de estruturas 

socioeconômicas. O quadro articula três abordagens teóricas para a análise sobre 

coalizões em territórios não metropolitanos na América Latina. A primeira, calcada em 

                                                 
14 Primeira mulher a receber o Prêmio Nobel de Economia (2009), junto com Oliver Williamson, por estudos sobre 
gestão compartilhada de recursos de bem comum. Elinor e seu marido Vincent estudaram significativo conjunto de 
casos desde a década de 1960 e apontam que, num dado recorte territorial, considerando recursos e agentes concorrentes 
ao seu uso, é possível acordar regras e alternativas estratégicas, para melhor resposta a custos e benefícios, sem interfe-
rência de regularização por autoridades centrais ou privadas. 
15 Defendida em 02/07/2017 no Programa Planejamento e Gestão do Território, UFABC. 
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estudos organizados por Ospina Peralta & Hollenstein (2012) no âmbito do Programa 

DTR. Enfatiza o papel do setor privado de grande porte como agente extraterritorial que 

aporta transformações nas dinâmicas territoriais, dando contornos de alocação de 

incentivos e regras de acesso a recursos disponíveis. A segunda, baseada em Ostrom, põe 

foco na relevância da governança territorial para enfrentamento de lacunas de regulação 

de Estado e mercado, sob as quais ganham expressão disputas em torno de recursos de 

bem comum. A governança territorial cria espaços de enfrentamento e negociação entre 

agentes e projetos divergentes e pode propor novas soluções para velhos problemas. A 

terceira agrega a relevância das capacidades fundamentais (Sen, 1999)16, quando pessoas, 

grupos e organizações reúnem atributos suficientes para participar de processos e 

decisões sobre temas que os afetam, condição primordial para iniciativas de governança 

territorial. 

Agentes do setor privado de grande porte nos territórios latino-americanos funcionam 

como “transmissores de las grandes tendencias económicas, políticas y culturales que, 

intensificadas por la globalización, reducem la autonomía de lo local/territorial” 

(Berdegué, 2012, p. 8). Por um lado, relações se dão na esfera local, onde firmas estão 

embedded (Granovetter, 1985)17, criam vínculos e se tornam agentes territoriais. Por 

outro, acionistas, controladores das decisões são agentes externos, sem vínculos com o 

território. Políticas públicas e investimentos privados são ativos que o território pode 

mobilizar conforme o jogo de forças sociais. A chegada do setor privado de grande porte 

é promovida em coalizão dominante com o Estado, que dá incentivos à alocação 

territorial de novos empreendimentos e redefine regras de acesso e manejo de recursos 

naturais. As mudanças institucionais resultam em arranjos que favorecem com que esse 
                                                 
16 São quatro capabilities, ou capacidades humanas fundamentais, que se depreendem do desenvolvimento: a) ter vida 
longa e saudável; b) ser instruído; c) viver em condições materiais dignas; d) ser capaz de participar. A elas junta-se 
outra, relativa aos recursos naturais: e) viver sem prejudicar as possibilidades das próximas gerações (Sen, 1999 e 2010; 
Favareto, 2013; Favareto, 2015). 
17 Granovetter (1985), autor da Sociologia Econômica, questiona a separação entre racionalidade instrumental e relações 
entre indivíduos, grupos e sociedades, enfatizando que o mundo social é constituído de vínculos sociais e econômicos. 
Atualiza conceito de Polanyi, assumindo que instituições econômicas estão embedded em estruturas sociais e indivíduos 
e grupos se apoiam em laços de relacionamento e universos culturais e morais de apreensão do mundo (Magalhães, 
2009). 
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setor passe a controlar o motor das dinâmicas econômicas territoriais (Bebbington et al, 

2012). 

Ostrom enxergou a emergência da esfera microssituacional na governança, onde 

questões locais relativas aos recursos de bem comum permanecem em aberto diante de 

dicotomias de modelos simplistas que circunscrevem como reguladores de bens comuns 

o Estado, de bens privados o mercado18. Ausência da dimensão local nessa perspectiva e 

incapacidade de sistemas dicotômicos em responder à complexidade dos fenômenos 

socioeconômicos elevam o custo de transação de sistemas institucionais. Essa fissura 

pode ser resolvida em parte por arranjos descentralizados, ou policêntricos, que incluam 

estruturas de negociação e acordos entre agentes não-estatais (Ostrom 2001, 2005 e 2010; 

Nakagawa, 2014). No nível microssituacional a governança privada autoinstituída pode 

contribuir para reverter conflitos sobre recursos de bem comum. 

Para Sen, instituições democráticas aportam envolvimento contínuo e deliberativo dos 

cidadãos no estabelecimento de prioridades econômicas e sociais, sendo a participação 

meio e fim do desenvolvimento (Sen, 1999; Sen & Kliksberg, 2010). Ele corrobora, 

nesse sentido, a perspectiva dos institucionalistas de que populações podem adquirir 

aprendizado crescente sobre gestão de recursos de bem comum que garanta, a um só 

tempo, requisitos de ampliação das bases materiais e conservação do meio-ambiente 

Ostrom (2001, 2005). Para isso podem ser construídos tipos diversos de arranjos 

institucionais, com a participação ou não de forças de mercado e do Estado, sistemas de 

governança policêntricos que possibilitem espaços de interação e negociação entre 

agentes territoriais, O principal problema está, diria Bourdieu (1996), na distribuição 

assimétrica de capitais e, diria a literatura institucionalista, nas condições de produção e 

reprodução de instituições que favorecem uns em detrimento de outros19. Quanto mais 

agentes participam das tomadas de decisão, mais os resultados deverão responder a 

diferentes questões prementes e contribuir para encaminhar conflitos. Quanto mais 

                                                 
18 Décadas de 1950 e 1960, principalmente nos EUA. 
19 Para os institucionalistas as instituições são as regras do jogo, considerando as regras formais, informais, os meca-
nismos de garantia de cumprimento e conjuntos compartilhados de significados, conceitos, interpretações. 
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qualificada a participação de agentes sociais portadores de projetos concorrentes nos 

processos de tomada de decisão, maiores as chances de que as instituições se moldem de 

forma a contribuir na distribuição de recursos e capitais. 

 

III. Metodologia 

Em trabalhos recentes, Ostrom construiu um “institutional analysis and development 

framework” (IAD), no qual a arena de ação é uma variável dependente. Para entendê-la é 

preciso olhar para três blocos de elementos. Variáveis externas, que condicionam 

interações entre agentes e podem sofrer transformações com resultados das interações. 

Agentes componentes, seus atributos e ativos dos quais lançam mão nas interações. 

Resultados, que poderão ser avaliados conforme critérios estipulados coletivamente 

(Ostrom, 2010). A autora combina, em estrutura única, o foco de análise e as variáveis 

que nele interferem e que poderão sofrer interferências, como se verifica na figura: 

Situações de 
ação

Critérios de 
avaliação

Resultados

Variáveis externas

Interações

Regras em uso

Condições 
biofísicas

Atributos da 
comunidade

 

Figura 2: IAD (Ostrom, 2010) 

 

IV. Análises y discussão de dados 

Até a metade do século XX o Extremo Sul da Bahia permaneceu à deriva da agenda 

econômica brasileira (Cerqueira Neto, 2010, 2011a, 2011b). Era coberto por florestas, 

acolhia propriedades de diversos tipos (terras da união, agricultura de base familiar, 
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grandes fazendas de gado, café, cacau, mamão) e tinha na rica malha de rios e litoral as 

vias de transporte para pessoas, produtos e informações. A sequência de atividades 

econômicas exploradas contribui para adequar os territórios à chegada do eucalipto e 

abertura da BR 101, promovendo reestruturações que decorrem nas configurações 

atuais20.  

Até então havia estrutura fundiária relativamente menos concentrada 21 , produção 

diversificada principalmente de alimentos, cujo excedente era destinado a regiões 

centrais da Bahia. Poucas vilas e cidades às margens de rios e ao longo da costa, sem 

outras interconexões além de parcas estradas precárias e ferrovia que vinha de Minas 

Gerais com produtos de exportação. Abrigava elites formadas a partir de tentativas de 

colonização ou de ciclos econômicos fugazes – casos do café, madeira e cacau – e 

grupos sociais dispersos, sem formar coalizões expressivas, que contribuíssem para 

configurações que alçassem os territórios à vida econômica e política do país.  

No “rastro da limpeza do sub-bosque da vegetação nativa de Mata Atlântica para 

introdução do cacau” (Pnud, 2005, p. 9), a exploração madeireira ganha escala comercial 

com a abertura da BR 101 como poderosa via de escoamento, e são implantadas 

indústrias de processamento primário (Almeida, 2009). Em seguida chega de Minas 

Gerais a pecuária extensiva. Os mapas a seguir evidenciam o desmatamento ocorrido 

entre 1945 e 1990. 

                                                 
20 Ver: BNDES, 1994; Fontes & Mello e Silva, 2005; Pnud, 2005; Sant’Anna & Leonel, 2005; Oliveira et al, 2007; 
Amorim & Oliveira, 2007 e 2010; Governo BA, 2008; Souza, 2008; Pedreira, 2008; Almeida, 2009; Sant’Anna, 2009; 
Almeida e Teixeira, 2010; Cerqueira Neto, 2010, 2011a e 2011b; Araújo, 2010; Santos et al, 2014. 
21  Eventos socioeconômicos que contribuíram para a concentração da terra se deram ao longo do tempo, desde 
expropriações da terra indígena pelo Estado até a formação de grandes fazendas com pecuária extensiva. 
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Figura 3: Evolução da fragmentação da Mata Atlântica no Extremo Sul da Bahia 
(Mendonça et al, 2994) 

A pecuária e as empresas madeireiras atuam de maneira complementar para início de 

mudança da estrutura fundiária, a extração de madeira “limpa” a área e a pecuária se 

instala 22 . Projetos econômicos frustrados, terras desmatadas e baratas, pecuária 

majoritariamente na faixa oeste, boas condições edafoclimáticas para o eucalipto são 

elementos que contribuem para que o território atenda à demanda de expansão dos 

plantios dos empreendimentos do Sudeste. 

Na década de 1970, auge da ditadura civil-militar, que Bresser-Pereira (2015) chama de 

Pacto Autoritário Modernizante de 1964, as empresas de celulose chegam ao território 

como forças dominantes. São vistas pelas elites regionais e nacionais como agentes de 

desenvolvimento que contribuem na implantação de políticas macroeconômicas do 

modelo agrícola-exportador e na aceleração do crescimento. Essa distinção lhes garante 

acesso a fartos programas públicos, como políticas de incentivo ao reflorestamento 

(décadas de 1960 e 1970), com objetivo de levar industrialização a territórios de perfil 

                                                 
22 Ver: Pnud, 2005; Acselrad, 2007; Oliveira et al, 2007; Oliveira 2010. 



 

15 

inorgânico no Norte e Nordeste. Importante carregar a tinta no papel da coalizão 

empresas-Estado para viabilizar a ida do eucalipto para o Extremo Sul da Bahia, 

atendendo demandas de expansão da produção florestal e de substituição de importações 

no setor de celulose23.  

Paralelamente, a partir da Constituição Federal de 1988, no território se organizam 

forças antagônicas, que representam parte dos agentes alijados da distribuição de 

riquezas e questionadores dos riscos de comprometimento dos recursos naturais. No 

período entre o final do século XX e o início do XXI há avanços nas capabilities desses 

grupos, com crescente organização social e proposição de ações coletivas. A 

configuração do Movimento Indígena Brasileiro, com forte atuação na Assembleia 

Constituinte (Santos Bicalho, 2010; Oliveira, s/d), a homologação de Terras Indígenas, a 

conquista da titulação de terras pelo movimento quilombola, prevista no Artigo 68 das 

disposições constitucionais transitórias (Santos Silva, s/d), e os 38 assentamentos 

conquistados pelos movimentos sociais entre 1986 e 2015 (Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária – Incra) são expressões desse processo.  

Nas décadas de 1990 e 2000 ocorrerem ocupações em diversos municípios, 

especialmente em fazendas das empresas de celulose, seguidas muitas vezes de ações de 

reintegração de posse. Segundo Araújo (2010) na primeira metade da década de 2000, o 

MST, entre ocupações e reocupações em propriedades privadas no Extremo Sul baiano, 

havia mobilizando cerca de oito mil famílias, sofrido 17 despejos, organizado 13 

acampamentos, conquistado nove assentamentos, espacializando-se em 11.974 hectares, 

com 886 famílias assentadas. Mas desde então, decresce o número de assentamentos e a 

perspectiva de novas conquistas24. Em 2010 havia duas mil famílias acampadas à beira 

das rodovias, num total de 41.396 ha de terras ocupadas, sem horizonte de solução 

(Araújo, 2010). Ao mesmo tempo, Terras Indígenas aguardam homologação (como 

                                                 
23 Ver: BNDES, 1994; Carrazza&Bacha, 2003; Acselrad, 2007; Governo BA, 2008; Pessoti&Sampaio, 2009; Almeida, 
2009; Carvalho et al, 2012. 
24  Segundo o Incra 29 assentamentos foram criados na região até 2005 e apenas seis após esse período 
(Superintendência Regional Bahia - SR 05). 
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Aldeia Velha e Aldeia de Comexatibá/Cahy-Pequi)25 e comunidades quilombolas não 

alcançam titulação da terra.  

Concomitantemente, as três grandes empresas que se formam após intensos processos de 

fusão e aquisição, Fibria, Suzano e Veracel, enfrentam o quadro de cerca de 42 mil ha de 

terras ocupadas, grande risco para o negócio. Como agentes de alta visibilidade e 

subordinadas ao Sistema FSC, (Forest Stewardship Council ou Conselho de Manejo 

Florestal), selo internacional de certificação de manejo florestal, obrigatório para garantir 

acesso a mercados externos26, não podem permanecer como centro de conflitos nos 

territórios (Capellin & Giffoni Pinto, 2007; Voivodic, 2010; Giffoni Pinto, 2013). De 

maneira complementar, nesse período, o Governo da Bahia assume posição de que o 

cenário de conflito dificulta o desenvolvimento territorial e solicita a movimentos e 

empresas a busca de “soluções negociadas”. 

Diante do esgotamento das táticas utilizadas lado a lado e o claro apoio do Estado, tem 

início complexo processo de construção de novo mecanismo de governança territorial. É 

estipulado um patamar para abertura do diálogo, em que empresas não entrariam com 

novos pedidos de reintegração de posse de áreas ocupadas e movimentos não ocupariam 

novas áreas. Como movimentos sociais, além do MST, participam Federação dos 

Trabalhadores na Agricultura no Estado da Bahia (Fetag-BA), Movimento de Resistência 

Camponesa (MRC), Produtores Rurais Unidos Venceremos (Aprunve), Frente de 

Libertação da Terra (FTL).   

Outros agentes são envolvidos para mediar e legitimar o processo de operações 

sucessivas, contribuindo para desenhar a operacionalização dos acordos. Equipe do 

Núcleo de Apoio à Cultura e Extensão em Educação e Conservação Ambiental (Nace-

Pteca) da Esalq/USP, propõe formatos para assentamentos sustentáveis, baseados em 

princípios como segurança alimentar, produção de alimentos, sistemas agroflorestais e o 

                                                 
25 Cujas áreas se sobrepõem ao Parna Monte Pascoal e envolvem conflitos com fazendeiros, ICMBio e empresa. 
26 O sistema FSC nasceu em Toronto, Canadá, em 1993 como forma de controle de práticas produtivas florestais. 
Segundo o FSC Brasil, o país “possui 6,411 milhões de hectares certificados na modalidade de manejo florestal e 
envolve 103 operações de manejo, entre áreas de florestas nativas e plantadas”. Sites: https://ic.fsc.org/en e 
https://br.fsc.org/pt-br/fsc-brasil , último acesso em 24/01/2016. 
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cultivo de exóticas em áreas de baixa aptidão agrícola (Narezi et al, s/d). Órgãos do 

Estado da Bahia assumem função de mediação, destaque para Coordenação de 

Desenvolvimento Agrário (CDA), Secretaria de Relações Institucionais (Serin), 

Secretaria de Desenvolvimento Rural (SDR), Casa Militar e Superintendência Regional 

do Incra-BA, que articulam reuniões e passam a assumir responsabilidades. O Incra 

Nacional, responsável pela compra das terras e criação de assentamentos, é envolvido, 

para garantir exequibilidade. Os acordos perfazem 29 fazendas, totalizando mais de 30 

mil hectares 27 . Em abril de 2015 foi implantado o Projeto de Assentamento Jacy 

Rocha/Antônio Araújo, em Prado, dando concretude aos acordos. 

Em seguida, o IAD aplicado aos acordos de terras.  

 

 

Figura 4: Institutional Analysis and Development aplicado aos acordos de terras 
construção da autora, a partir de Ostrom, 2010) 

                                                 
27 Informação Técnica/Incra/BA/Nº28/2015 
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A figura resume a arena e as variáveis que a enfeixam, permitindo analisar sua 

capacidade de proposição institucional para transformação em estruturas 

socioeconômicas territoriais. A arena coloca em novo patamar de interação agentes 

historicamente confrontantes no campo territorial. Utiliza regras instituídas pelo 

Programa Nacional de Reforma Agrária, como o Decreto 433/1992, mecanismo de 

compra-e-venda muito pouco experimentado até então e que pode ser replicado em casos 

similares. Usa as capacidades acumuladas dos agentes componentes para contribuir com 

o avanço na perspectiva de adequação espacial de políticas públicas federais, ajustando 

formatos genéricos às demandas e possibilidades locais, como o lote de 10 hectares por 

família, muito abaixo do módulo rural. Ali são decididas as fazendas que compõem os 

contratos de compra-e-venda e os critérios de distribuição de lotes e alocação de famílias 

agricultoras. São estabelecidos meios de operacionalização dos processos de 

assentamento, que enfatizam atributos de convergência entre os agentes, como a 

sustentabilidade. Todos os envolvidos monitoram o processo. 

A arena representa ganhos para os estoques instrumentais dos agentes. Aporta recursos 

de empresas e do Estado à distribuição de terras conforme aptidão da família assentada, 

instituí escola de formação agroecológica e ações voltadas à erradicação do 

analfabetismo entre assentados. Abre espaço para que empresas da cadeia da celulose 

construam novas formas de lidar com a questão agrária, para que movimentos sociais 

ampliem estratégias relativas a grandes proprietários de terras produtivas em territórios 

nos quais a agricultura de base familiar constitui agente originário e de ocupação, para 

que o Estado assuma papel de mediação de projetos de desenvolvimento sob óticas mais 

inclusivas.  

Entretanto, se a arena instiga inovações institucionais que podem ser tomadas como 

modelo, ela também apresenta limites relevantes. Não inclui o conjunto de populações 

rurais despojadas de terras e das benesses do crescimento económico, marcadamente 

populações indígenas e quilombolas. Ainda se coloca como caso extraordinário, 

representando parte dos agentes confrontantes do modelo de desenvolvimento em 
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implantação, não tendo sido incorporada pelo Estado como estratégia pública para lidar 

com situações semelhantes na esfera territorial. 

 

V. Conclusões 

Os acordos de terras remetem-se às questões fundiária e produtiva no território Extremo 

Sul da Bahia, centro de conflitos históricos entre populações rurais, empresas de celulose 

e Estado. Têm como matéria conceitos primordiais como o entendimento sobre o direito 

de populações rurais à terra, a ampliação da diversidade da produção, a inserção de 

grandes firmas produtoras e exportadoras de commodities na complexidade e 

transformações dos territórios em que estão instaladas. Ao abrir espaço de negociação de 

interesses entre agentes com disposições opostas no campo territorial, a arena desvela 

processos que podem culminar em transformações institucionais nas diferentes 

racionalidades envolvidas e na regência das relações entre as atividades produtivas da 

cadeia de celulose e da agricultura familiar com a terra. A despeito de não integrarem 

todos os agentes do campo dominado e não estabelecerem planejamento territorial para 

posse e uso da terra, inauguram novo patamar institucional a partir de coalizões inéditas, 

característica que lhes confere expressão de mudança intencional no sentido da coesão. 

Aí reside sua força transformadora. 
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